
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1485035 - ES 
(2019/0102241-0)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA SERRA 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL E OUTRO(S) - 

ES005875 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA RIBEIRO 
ADVOGADO : NELSON TAVARES DOS SANTOS FILHO  - ES000303B

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MORAIS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise 
das circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a procedência da 
demanda
indenizatória.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de 
indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 
alegadamente violado implica deficiência na fundamentação do 
recurso especial (Súmula 284 do STF).
5. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.035 - ES (2019/0102241-0)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DA SERRA 
que desafia decisão de lavra da Presidência do STJ, proferida às e-STJ fls. 445/449, que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com fulcro no art. 21-E, V, do 
RISTJ, com base na incidência das Súmulas 7 do STJ e 284 do STF.

No presente agravo interno, a parte agravante sustenta que não se trata 
de reexame de fatos e provas, bem como que indicou os dispositivos apontados como violados.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Impugnação às e-STJ fls. 463/473, com pedido de aplicação da multa 
do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.035 - ES (2019/0102241-0)
 
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA SERRA 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL E OUTRO(S) - 

ES005875 
AGRAVADO : MARIA APARECIDA RIBEIRO 
ADVOGADO : NELSON TAVARES DOS SANTOS FILHO - ES000303B
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DANOS MORAIS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. DISPOSITIVO 
LEGAL VIOLADO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial."
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas da causa, reconheceu a procedência da demanda
indenizatória.
4. O Superior Tribunal de Justiça entende que a falta de indicação clara 
e precisa do dispositivo de lei federal alegadamente violado implica 
deficiência na fundamentação do recurso especial (Súmula 284 do 
STF).
5. Agravo interno desprovido.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre destacar que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).

Considerado isso, observa-se que a decisão recorrida não merece 
reparos.

Com efeito, no caso concreto, quanto aos danos morais, o Tribunal de 
origem destacou que "não vejo como afastar a responsabilização do réu tendo em vista que por 
meio da prova técnica produzida no processo restou cabalmente comprovada a omissão e a 
culpa dos agentes dele, réu, em relação ao tratamento médico dispensado de forma inadequada 
ao menor Ezequiel Ribeiro de Freitas, filho da autora, que foi a óbito" (e-STJ fl. 357).

Assim, em face das premissas fáticas assentadas no acórdão objurgado, 
a modificação do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias no sentido da procedência 
da demanda indenizatória, demandaria, induvidosamente, o reexame de todo material cognitivo 
produzido nos autos, providência incompatível com a via especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/73. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 219 
DO CPC/73. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEVER 
DE INDENIZAR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, acerca da 
comprovação dos danos morais e materiais, da falha no serviço e do nexo de 
causalidade, tal como colocadas essas questões nas razões recursais, demandaria,  
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 150.872/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 
03/02/2017)

Por outro lado, em relação ao pensionamento e à revisão do montante 
indenizatório, observa-se que a parte ora agravante não apontou nenhum dispositivo de lei 
federal supostamente contrariado pela Corte a quo, circunstância que revela a deficiência de sua 
fundamentação, justificando a incidência da Súmula 284 do STF. 

Ilustrativamente:
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO 
POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF. MINORANTE. 
FRAÇÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente contrariado 
na instância ordinária caracteriza deficiência na fundamentação, o que dificulta a 
compreensão da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF. 
[...] 
3. Agravo regimental não provido. (AgInt no REsp 1393902/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 
04/05/2017)

Destaca-se que "a citação de passagem de artigos de lei não é suficiente 
para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que impossível identificar se o 
foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto" (AgInt no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 11/6/2018).

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo 
do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.485.035 / ES
Número Registro: 2019/0102241-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
048070167571201801419159 048070167571 48070167571201801419159 48070167571 00167578220078080048

Sessão Virtual de 17/09/2019 a 23/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA SERRA
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL E OUTRO(S) - ES005875
AGRAVADO : MARIA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADO : NELSON TAVARES DOS SANTOS FILHO - ES000303B

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DA SERRA
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO DA MOTTA LEAL E OUTRO(S) - ES005875
AGRAVADO : MARIA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADO : NELSON TAVARES DOS SANTOS FILHO - ES000303B

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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